
ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. º 49/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5057/2023

A  PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, com sede nesta cidade, à Av. Prof. Carlos
Cunha,  nº  3.261,  Calhau,  São  Luís/MA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  05.483.912/0001-85,  neste  ato
representada  por  seu  Diretor-Geral,  Sr.  JÚLIO  CÉSAR  GUIMARÃES,  brasileiro,  servidor  público,
residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF nº. 230.573.003-91 e no RG nº. 968.484/SSP-CE,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº 28/2023, operado na forma
eletrônica, para Registro de Preços,  constante do Processo Administrativo nº 5057/2023, RESOLVE
registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a
classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)   quantidade(s)  cotada(s),  atendendo  as  condições
previstas  no  Edital  do  certame,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  constantes  na  Lei  Federal  nº.
14.133/21,  Lei  Complementar  nº.  123/06,  e  demais  normativos  legais  aplicáveis  à  espécie, e  em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação  de
empresa especializada na prestação de serviços de controle sanitário integrado de pragas e
vetores urbanos englobando desinsetização, desratização, descupinização, combate a animais
peçonhentos e desalojamento de pombos, morcegos, bem como demais animais sinantrópicos,
e formação de barreira química para tratamento do solo, com prestação de serviços, materiais,
equipamentos, máquinas, ferramentas e utensílios, nas dependências dos imóveis do Ministério
Público do Estado do Maranhão, conforme endereços listados no Grupo 1, nos anexos I e II do
Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº 28/2023, que é parte integrante desta Ata, bem
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor(es)  e  as  demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

1 – DADOS DA EMPRESA

Razão Social: S F DE OLIVEIRA CNPJ:  12.165.341/0001-04

Endereço: Rua 10, Quadra D, Residencial Primavera Turu, São Luís – MA

Telefone: (98) 3246-8281 E-mail: vital@suavital.com

Nome do Representante: Sandro França de Oliveira.   CPF: 824.136.733-34 
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CONTROLE DE PRAGAS
GRUPO 01: REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO LUÍS

ITEM DISCRIMINAÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. m² VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Controle sanitário integrado de pragas e vetores
urbanos  englobando  desinsetização,  desratização,
descupinização,  combate  a  animais  peçonhentos  e
desalojamento  de  pombos,  morcegos,  bem  como
demais animais sinantrópicos, com prestação de
serviços, materiais, equipamentos, máquinas,
ferramentas e utensílios nas dependências dos imóveis
do Ministério Público do Estado do Maranhão na
região metropolitana de São Luís/MA.

92984 m² R$  0,17 R$  15.807,28

02

Barreira Química: formação de barreira química para
tratamento do solo, criando uma trincheira ao longo da
edificação, através da injeção de cupinicida específico
por um furo no solo de 100mm (cem milímetros) de
diâmetro, na dose de 05 (cinco) litros por metro linear,
perfurando  o  solo  a  cada  300mm (trezentos
milímetros) a uma profundidade de 500mm
(quinhentos milímetros). Devem ser efetuadas
perfurações ao redor das edificações internas  nos
mesmos padrões da parte externa, ou seja, através da
injeção de cupinicida específico por um furo no solo
de 100mm (cem milímetros) de diâmetro, na dose de
05 (cinco) litros por metro linear, perfurando o solo
a  cada  500mm  (quinhentos milímetros) a uma
profundidade de 500mm (quinhentos milímetros). A
perfuração deve ser executada por meio de perfuratriz
de coluna, de forma a minimizar o tempo de execução
dos serviços, bem como garantindo eficiência na sua
execução.

15100 m² R$ 0,39 R$ 5.889,00

TOTAL DA ARP: R$ 21.696,28 (vinte e um mil, seiscentos e noventa e seis reais e vinte e oito centavos).

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade  da  administração  pública  que  não  tenha  participado  do  certame  licitatório,  mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/21.

3.1.1. Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão
utilizando o modelo de formulário – Anexo IV – constante deste instrumento convocatório,  enviando
essa solicitação para o e-mail: diretoriageral@mpma.mp.br.



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento,  desde  que  este  fornecimento  não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão  ou  entidade,  a  50%  (cinquenta  por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento
convocatório  e  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  competem  os  atos  relativos  à  cobrança  do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais,  em  relação  as  suas  próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão
gerenciador.

3.6. Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada  em até  noventa  dias,  observado o  prazo de  validade  da  Ata  de Registro  de
Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade  da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
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5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se  superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. Não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; ou

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  nos  itens  5.7.1,  5.7.2  e  5.7.4  será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso  fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento da  ata,  devidamente  comprovados  e
justificados:

5.9.1. Por razão de interesse público; ou

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES

6.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no Edital.

6.1.1. As sanções  do item acima também se aplicam  aos  integrantes  do cadastro  de  reserva,  em
pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente.

6.2. É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço,  exceto  nas  hipóteses  em  que  o
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descumprimento disser  respeito  às contratações  dos órgãos  participantes,  caso no qual  caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições  gerais  do  fornecimento,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e  recebimento  do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços  iguais  ao do licitante  vencedor do certame,  será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, §5, VI da Lei n. 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

São Luís (MA), data da assinatura eletrônica.

Órgão Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES

Diretor-Geral

Fornecedor: S F DE OLIVEIRA 

CNPJ:  12.165.341/0001-04

Representante legal:  Sandro França de Oliveira.   

CPF: 824.136.733-34 


		2023-07-05T10:20:05-0300
	SANDRO FRANCA DE OLIVEIRA:82413673334


		2023-07-07T15:10:45-0300
	JULIO CESAR GUIMARAES:1075462


		2023-07-07T15:11:04-0300
	JULIO CESAR GUIMARAES:1075462


		2023-07-07T15:11:17-0300
	JULIO CESAR GUIMARAES:1075462


		2023-07-07T15:11:34-0300
	JULIO CESAR GUIMARAES:1075462


		2023-07-07T15:11:55-0300
	JULIO CESAR GUIMARAES:1075462




